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IDA

Nº 70067065359 (Nº CNJ: 0391913-58.2015.8.21.7000)

2015/Cível


AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS N.º 7.727/2013 E N.º 7.557/2012, DE CAXIAS DO SUL. DEFERIMENTO DE LIMINAR. 

1. Evidenciando-se a presença dos requisitos autorizadores da concessão da medida liminar, havendo fundada verossimilhança na alegação de que a norma impugnada padece de vício de iniciativa, cabível a suspensão de sua eficácia.
2. Ausente qualquer argumento a justificar a modificação do posicionamento adotado, resta mantida a decisão recorrida.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME.

	Agravo Regimental


	Órgão Especial

	Nº 70067065359 (Nº CNJ: 0391913-58.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICIPIO DE CAXIAS DO SUL 


	AGRAVANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	AGRAVADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao Agravo Regimental.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 16 de novembro de 2015.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)
Trata-se de agravo regimental interposto por MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL contra a decisão das fls. 199-201 que deferiu a liminar para suspender a vigência da expressão “a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul” contida no parágrafo 1º, e, integralmente os parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, todos do artigo 27 da Lei Municipal n.º 6.810/2007 com as redações atribuídas pelas Leis Municipais n.º 7.727/2013 e n.º 7.557/2012 – a fim de evitar efeito repristinatório -, nos autos da ação direta de inconstitucionalidade promovida pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA.
Em suas razões (fls. 211-216), a parte agravante, inicialmente, discorre sobre a necessidade de suspensão da liminar deferida, visto que a concessão da medida ocorreu através de decisão monocrática, sem que a questão tenha sido levada ao conhecimento do Órgão Especial, nos termos do artigo 213 do RITJ. Refere que a liminar só poderia ser concedida pelo Colegiado. No mérito faz breve relato sobre as Leis Municipais n.º 7.727/2013 e 7.557/2012, bem como sobre a constitucionalidade da lei municipal de parcelamento. Tece comentários sobre dispositivos legais e refere que o objetivo da lei é viabilizar a implantação do Terceiro Anel Perimetral, sendo relevante o interesse público nos institutos criados pelas leis. Refere que o Poder Público Municipal analisa cada caso, viabilizando as compensações/dispensas sem prejuízo à coletividade. Colaciona doutrina em prol de sua tese.  Requer o provimento do agravo, com a revogação da medida liminar.
Vieram conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)

Eminente Presidente. Eminentes Colegas.

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço do agravo regimental.

Ao receber a presente ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em juízo de admissibilidade e diante do pedido liminar, proferi a seguinte decisão:

2. Em exame preliminar, entendo ser caso de concessão da liminar.

Com efeito, a lei municipal impugnada envolve matéria de direito urbanístico, qual seja, parcelamento do solo para fins urbanos e compensação ou dispensa de reserva de área não viária para uso público e comunitário, e, como tal, ao menos em exame perfunctório, não poderia ter sido originada no âmbito do Poder Legislativo Municipal, por constituir atribuição exclusiva e concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre o assunto, configurando-se invasão de competência e, via de consequência, vício de inconstitucionalidade formal, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

O vício de iniciativa, reitera-se, em exame preliminar, inquina de inconstitucionalidade a norma em comento, considerando que o Município detém competência legislativa suplementar para regular tal matéria caso seja necessário acréscimo à lei federal ou estadual, a teor do artigo 30, II da CF c/c 8º caput, 52, XIV e 177, §3º da Constituição Estadual, que assim dispõe:

Art. 30. Compete aos Municípios:

[...]

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 52. Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:

[...]

XIV - matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal.

Art. 177. Os planos diretores, obrigatórios para as cidades com população de mais de vinte mil habitantes e para todos os Municípios integrantes da região metropolitana e das aglomerações urbanas, além de contemplar os aspectos de interesse local, de respeitar a vocação ecológica, o meio ambiente e o patrimônio cultural, serão compatibilizados com as diretrizes do planejamento do desenvolvimento regional.

[...]

§ 3.º Lei estadual instituirá os critérios e requisitos mínimos para a definição e delimitação de áreas urbanas e de expansão urbana, bem como as diretrizes e normas gerais de parcelamento do solo para fins urbanos.
[...]

Por outro lado, como bem salientado pelo digno Procurador-Geral de Justiça, presente o periculum in mora, porquanto a manutenção dos dispositivos impugandos poderia ocasionar dispensas e compensações de área institucional em núcleos habitacionais urbanos, com irreparáveis danos ao meio ambiente
Com tais considerações, defiro a liminar postulada para suspender a vigência da expressão “a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul” contida no parágrafo 1º, e, integralmente os parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, todos do artigo 27 da Lei Municipal n.º 6.810/2007 com as redações atribuídas pelas Leis Municipais n.º 7.727/2013 e n.º 7.557/2012 – a fim de evitar efeito repristinatório -, do Município de Caxias do Sul, até o julgamento final da presente.

Com efeito, os respeitáveis argumentos trazidos pelo recorrente, salvo melhor juízo, não são hábeis a modificar a decisão liminar, conquanto baseada exclusivamente em preceitos legais atinentes à competência para criação e edição de leis, sem qualquer inserção no caráter social da norma impugnada.

Vale dizer, o que liminarmente se reconheceu foi o possível vício de iniciativa na edição da norma, pois, nesse exame perfunctório, não poderia a lei atacada, de iniciativa do Poder Municipal, invadir a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre direito urbanístico.

Nesse sentido, ainda, a reforçar tal entendimento, recente jurisprudência desta Colenda Corte Especial:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI 3.605/2014. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FIXAÇÃO DE LIMITES INFERIORES E CRITÉRIOS DISTINTOS AO CÓDIGO FLORESTAL FEDERAL ( art. 14 da Lei n. 6.938/81), CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 11.520/00). CONFRONTO PRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. AÇÃO DE COGNIÇÃO ABERTA. OFENSA AO SISTEMA DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. CONTRASTE ENTRE LEI MUNICIPAL E OS CÓDIGOS FLORESTAL E ESTADUAL. DIREITO AMBIENTAL COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL. VEDAÇÃO DO RETROCESSO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROVIDA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062507249, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/07/2015)

Nessa linha, dentro de um juízo estritamente legal em relação à competência para edição da norma, penso ser caso de manter a decisão liminar, por seus próprios fundamentos, ausentes argumentos que justifiquem a revogação ora postulada.

Por fim, ressalto que o encaminhamento do pedido liminar de suspensão do ato impugnado para apreciação do Colegiado é mera faculdade conferida ao relator, sendo que o deferimento da medida em decisão monocrática, caso dos autos, não acarreta qualquer irregularidade ou afronta ao artigo 213 do RITJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM a RELATORa. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Agravo Regimental nº 70067065359, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL."
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